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APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
NULIDADE  C/C  AÇÃO  ORDINÁRIA  COM
PEDIDO  DE  TUTELA  ANTECIPADA.
PROCEDÊNCIA.  RECONVENÇÃO.
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO  DA
COOPERATIVA.  DELIBERAÇÃO  PELO  RATEIO
LINEAR  DAS  DESPESAS  ENTRE  OS
COOPERADOS.  VIOLAÇÃO  AO  ESTATUTO
SOCIAL DA COOPERATIVA. OBSERVÂNCIA PARA
REALIZAÇÃO DOS CÁLCULOS DA PROPORÇÃO
DOS  SERVIÇOS  USUFRUÍDOS.  NECESSIDADE.
INTELIGÊNCIA  DOS  ARTS.  49  E  51,  DO
ESTATUTO.  ANULAÇÃO  DA  ATA  DA
ASSEMBLEIA. MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.
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-  A deliberação em Assembleia Geral no sentido de
que o rateio das despesas deveria ser calculado de
forma  igualitária  entre  os  cooperados,  mostra-se
absolutamente divergente com o disposto nos arts. 49
e 51, do Estatuto Social da Cooperativa, ao instituir
modalidade  diversa  da  prevista  originariamente,
qual  seja,  de distribuição das  despesas  de maneira
proporcional entre os cooperados.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade,  desprover o apelo.

Trata-se de APELAÇÃO, fls. 207/222, interposta pela
COOPANEST/PB – Cooperativa dos Anestesiologistas da Paraíba, no intuito de ver
reformada a sentença de fls. 203/205, proferida pela Juíza de Direito da 1ª Vara Cível
da Comarca de Campina Grande, que nos autos da Ação Declaratória de Nulidade
c/c Ação Ordinária, movida por Clóvis José da Silva Borges, decidiu nos seguintes
termos:

Isto posto, e por tudo o que dos autos consta, JULGO
PROCEDENTES os  pedidos  autorais,  para  anula  a
ata da assembleia de 13 de novembro de, anular o
rateio  das  perdas  de  forma  igualitária,  bem  como
para  anular  quaisquer  pretensões  de  alteração
estatutária  que  determinaria  o  rateio  igualitário,
declarando que a responsabilidade dos autores pelo
rateio das perdas ou prejuízos objetos desta ação se
dê de maneira proporcional, determinando a ré que
se abstenha de proceder junto aos autores a cobrança
de  qualquer  valor  que  exceda  a  forma  por  ora
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estabelecida.  Com  isso  resolvo  o  mérito  das
demandas, com base no art. 269, I do CPC.
Por  outro  lado  JULGO  IMPROCEDENTE os
pedidos contidos Reconvenção.
Condeno a parte ré/reconvinte, perdedora em ambas
as  ações,  ao  pagamento  de  custas,  despesas
processuais e honorários advocatícios, estes fixados,
a teor do disposto no §8º do art. 85 do CPC/15, em
quantia única de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos
reais), para as duas ações.
Deste modo, julgo EXTINTA esta ação e reconvenção,
com resolução do mérito.  Tudo com fulcro  no art.
487, I, CPC/2015.

Em  suas  razões,  aduz  a  recorrente,  em  síntese,  a
impropriedade do decisum, argumentando, para tanto, ter ocorrido Assembleia Geral
Extraordinária no dia 07/11/2013, oportunidade na qual se deliberou pela sua adesão
ao  mutirão  fiscal  realizado  pela  Prefeitura  Municipal  de  João  Pessoa,  visando  à
quitação do débito fiscal objeto da ação executiva n.º 200.2005.045.918-5, no total de
R$ 2.552.698,73 (dois milhões, quinhentos e cinquenta e dois mil, seiscentos e noventa
e oito reais e setenta e três centavos), oriundo do não recolhimento do ISS – Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza, no período compreendido entre 1999 e 2003.
Aduz que a forma de pagamento dos valores devidos deu-se a partir de Assembleia
Geral  Extraordinária,  “que  decidiu,  em sua  ampla  maioria,  de  forma soberana  e
discricionária,  por  ratear  o  valor  de  modo  a  favorecer  o  interesse  de  todos  os
cooperados, considerando os princípios que norteiam o cooperativismo”, fl. 213, pelo
que defende inexistir qualquer ilegalidade ou injustiça em relação a deliberação da
Assembleia. Ressalta que a cobrança do valor questionado é legítima e legal, eis que
teve por base a produção médica do recorrido entre os períodos de 1999 a 2003.
Assevera que muito embora seja permitida a divisão igualitária da dívida, por se
tratar de despesa geral da sociedade, na hipótese, optou-se por dividir de forma mais
equânime possível o valor assumido em acordo. Por essas razões, considerando que a
deliberação da Assembleia  Geral  Extraordinária  ocorreu nos  moldes  previstos  do
Estatuto Social da Coopanest/PB, em especial no que diz respeito ao cumprimento
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das obrigações, e rateio das despesas, pugna pela reforma da decisão de primeiro
grau, para condenar o réu ao pagamento de R$ 15.523,05 (quinze mil, quinhentos e
vinte e três reais e cinco centavos), concernente à sua cota-parte do rateio referente à
adesão da Coopanest/PB ao Mutirão Fiscal da Prefeitura Municipal de João Pessoa.

Contrarrazões  ofertadas,  fls.  227/235,  requerendo  o
desprovimento do recurso, com a consequente manutenção da sentença.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da  Dra.
Marilene  de Lima Campos de  Carvalho,  fls.  244/246,  não se manifestou sobre  o
mérito do recurso.

É o RELATÓRIO. 

VOTO

O cerne da insurgência reside em aferir se o valor da
cota-parte atribuído ao recorrido, na forma deliberada e aprovada pela Assembleia
Geral  Extraordinária,  em  razão  do  débito  fiscal  objeto  da  ação  executiva  n.º
200.2005.045.918-5, no total de R$ 2.552.698,73 (dois milhões quinhentos e cinquenta e
dois mil seiscentos e noventa e oito reais e setenta e três centavos), oriundo do não
recolhimento do ISS – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza,  no período
compreendido entre 1999 e 2003, é legítimo.

Na hipótese, conforme relatado nas razões do apelo,
foi  deliberado,  por  ocasião  da  Assembleia  Geral  Extraordinária  realizada  no  dia
13/11/2013, a forma de pagamento do débito fiscal correspondente a R$ 2.552.698,73
(dois milhões quinhentos e cinquenta e dois mil seiscentos e noventa e oito reais e
setenta e três centavos) entre os associados, sendo que o valor principal seria pago,
exclusivamente, por aqueles que já eram cooperados à época em que o mesmo foi
constituído,  e  o  remanescente,  relativo  à  correção  monetária  e  honorários
advocatícios, rateado pela totalidade dos cooperados.

Pois  bem,  tratando-se  a  cooperativa  de  pessoa
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jurídica de direito privado, a mesma é regida pelo seu próprio estatuto e pela Lei
5.764/71, que enuncia em seu art.  80, sobre a forma de rateio dos prejuízos e das
despesas gerais suportados pela Cooperativa, senão vejamos:

Art.  80.  As  despesas  da  sociedade  serão  cobertas
pelos associados mediante rateio na proporção direta
da fruição de serviços.
Parágrafo único. A cooperativa poderá, para melhor
atender à equanimidade de cobertura das despesas
da sociedade, estabelecer:
I -  rateio,  em partes iguais,  das despesas gerais  da
sociedade entre todos os associados, quer tenham ou
não,  no  ano,  usufruído  dos  serviços  por  ela
prestados, conforme definidas no estatuto;
II - rateio, em razão diretamente proporcional, entre
os  associados  que  tenham  usufruído  dos  serviços
durante o ano, das sobras líquidas ou dos prejuízos
verificados  no  balanço  do  exercício,  excluídas  as
despesas  gerais  já  atendidas  na  forma  do  item
anterior.

Por  sua  vez,  o  art.  89,  do  regramento  em  análise,
prevê que “Os prejuízos  verificados no decorrer  do exercício  serão cobertos  com
recursos provenientes do Fundo de Reserva e, se insuficiente este, mediante rateio,
entre  os  associados,  na  razão  direta  dos  serviços  usufruídos,  ressalvada  a  opção
prevista no parágrafo único do artigo 80.”

Pela inteligência dos dispositivos legais supracitados,
vê-se,  a  regra,  é no sentido de ser feito  o rateio,  de forma proporcional,  entre os
associados, sendo facultado, em relação as despesas gerais da sociedade, a repartição
de forma igualitária, desde que haja disposição expressa nesse sentido, no estatuto
social da cooperativa.

Por oportuno, o seguinte aresto do Superior Tribunal
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de Justiça:

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
COOPERATIVA  MÉDICA.  RESPONSABILIDADE
LIMITADA.  RATEIO  DAS  DESPESAS  GERAIS,
PREJUÍZOS  E  SOBRAS.  LEI  N.  5764/1971.
ALEGAÇÃO  DA EXISTÊNCIA DE  CRÉDITO  EM
FAVOR DA EX-COOPERADA.  NECESSIDADE DE
PROVA PERICIAL. LIQUIDAÇÃO ZERO.  1. O art.
80,  parágrafo único, da Lei n. 5.764/1971 admite o
rateio  igualitário  das despesas gerais,  a  depender
de  previsão  no  estatuto  social  da  cooperativa,  ao
passo que em relação aos prejuízos sempre deverá
ser observada a proporcionalidade, nos termos do
art.  89  do  mesmo  diploma.  No  caso,  não  houve
alteração estatutária quanto ao rateio igualitário das
despesas  gerais,  tendo  em vista  que  a  deliberação
sobre adequar o estatuto ao disposto nos incisos I e
II, do parágrafo único, do art. 80 da Lei n. 5.764/1971
ocorreu  em assembleia  geral  ordinária.  […].  (REsp
1123633/DF,  Rel.  Ministro  Luís  Felipe  Salomão,
Quarta  Turma,  julgado  em  15/08/2013,  DJe
16/09/2013) - destaquei.

Contudo, no caso em tela, não é possível vislumbrar
a presença de tal condição, eis que o Estatuto Social da Cooperativa colacionado à fl.
36, prevê a distribuição das despesas de maneira proporcional entre os cooperados,
mediante  a  apuração  da  proporção  direta  dos  serviços  usufruídos,  conforme
dispõem os arts. 49 e 51, senão vejamos: 

Art.  49  -  As  despesas  da  sociedade serão  cobertas
pelos  associados,  mediante  rateio,  na  proporção
direta da fruição dos serviços.
Parágrafo único – Cada associado contribuirá para o
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custeio das despesas gerais da sociedade, com uma
quantia  diretamente  proporcional  ao  volume  dos
serviços usufruídos da cooperativa no exercício.

E,

Art. 51 – As perdas apuradas que tiverem decorrido
da  insuficiência  de  contribuições  para  a  cobertura
das despesas da cooperativa serão rateadas entre os
associados na razão direta dos serviços usufruídos.

Outrossim,  conforme  se  observa  da  Ata  da
Assembleia Geral Extraordinária,  realizada em 13 de novembro de 2013, fl.  26/27,
ficou consignado que o rateio das despesas deveria ser calculado de forma igualitária
entre os cooperados, violando flagrantemente o disposto nos arts. 49 e 51, do Estatuto
Social da Cooperativa, ao instituir modalidade diversa da prevista originariamente,
qual seja, de distribuição das despesas de maneira proporcional entre os cooperados.

Muito  embora  a  Assembleia  Geral  seja  o  órgão
supremo da Cooperativa, nos termos do art. 21 do Estatuto Social, tal soberania não é
absoluta,  porquanto  de  acordo  com  o  consignado  no  próprio  dispositivo  em
comento, seus poderes devem ser exercidos dentro dos limites legais e estatutários.

Com base nessas considerações, deve ser mantida a
decisão  de  primeiro  grau  que  decretou  a  nulidade  da  deliberação  feita  em
Assembleia  Geral  Extraordinária,  porquanto  tomada  em  nítido  confronto  com  a
legislação de regência.

Registre-se, apenas para robustecer a fundamentação
aqui  esposada,  que a  parte  recorrente não demonstrou que o  valor  da cota-parte
atribuído ao recorrido, teve por base a produção médica entre os períodos de 1999 a
2003,  conforme  alegado  em  suas  razões  recursais,  eis  que  não  trouxe  aos  autos
documentos efetivamente capazes de comprovar que o rateio foi realizado de forma
proporcional aos serviços utilizados pelo apelado. 
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Sendo  assim,  entendo  não  merecer  reparos  a
sentença hostilizada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 15 de fevereiro de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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